LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N°5.647, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundagéo
Universidade Federal de Mato Grosso, e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
faco saber que o Congresso Nacional decreta eneiosa a seguinte Lei:

Art. 1°. E o Poder Executivo autorizado a instimiFundacéo Universidade Federal de
Mato Grosso, que se regera por Estatuto aprovadDeumreto do Presidente da Republica.

8 1° O Presidente da Republica designara por Reoregpresentante da Unido nos atos de
instituicdo da Fundacéo.

8 2° Aos doadores, entidades publicas ou partiesila permitido se fazerem representar
nos atos constitutivos da Fundacéo.

§ 3° Serédo compreendidos nesses atos 0s que senfizeecessarios a integragdo no
patrimonio da Fundacéo dos bens e direitos refemadoartigo 4° desta lei e a respectiva avaliagéo.

Art. 2°. A Fundagdo com sede e foro na cidade dab@u sera entidade autbnoma e
adquirira personalidade juridica a personalidagdartr da inscricdo de seu ato constitutivo nostegi
civil das pessoas juridicas, da qual serdo partegriantes o Estatuto e o Decreto que os aprovar.

Art. 3°. A Fundagéo tera por objetivo criar e margeUniversidade Federal de Mato
Grosso, instituicdo de ensino superior, de pesgusastudos nos diferentes ramos do saber e da
divulgacao cientifica, técnica e cultural.

Art. 4°, O patriménio da Fundacé&o sera constituido:

| - Pelas doagfes, auxilios e subvencdes que lhigave a ser feitas ou concedidas pela
Unido, Estados, Municipios e por quaisquer entisigddlicas ou particulares;

Il - Pela dotag&o consignada anualmente no Or¢cantentnido;

lll - Pela doacdo dos bens méveis e iméveis de wiomdo Estado de Mato Grosso
autorizada por Lei;

IV - Pelos bens e direitos que, no ato constitutteoFundacéo, forem doados por outras
entidades interessadas nos seus objetivos;

V - Pelas rendas e juros resultantes de depésatosabos;

VI - Pelas taxas e anuidades que forem fixadas @efselho Diretor, com observéancia da
legislacao especifica sdbre a matéria.

8 1° Os bens e direitos da Fundacao seréo utibzadoaplicados exclusivamente para a
consecucao de seus objetivos ndo podendo serdi®ia imoveis e 0s bens que forem gravados de
inalienabilidade no ato constitutivo sem préviabamacao da autoridade competente.

§ 2° No caso de extinguir-se a Fundacéo, os bel®ieos gravados de inalienabilidade
reverterdo aos doadores e os demais serdo incdgsaaa patriménio da Unido.

§ 3° No ato constitutivo, os instituidores podeeinbém relacionar bens e direitos cedidos
temporariamente & Fundagdo sem quaisquer dnuseptaae pelo prazo que fér estabelecido no
mesmo ato.

Art. 5°. A manutencéo da Fundacao Universidade aéde Mato Grosso sera assegurada
por recursos orcamentérios da Unido.
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Art. 6°. A Fundacédo Universidade Federal de Matos&s serd administrada por um
Conselho Diretor, presidido pelo Reitor e conddituipor mais seis membros e seis respectivos
Suplentes, escolhidos dentre pessoas de ilibaddéagEm e notdria competéncia, assim especificados:
trés membros de livre escolha do Presidente dalRealium membro indicado pelo Ministro da
Educacao e Cultura; um membro indicado pelo Govedmé&stado de Mato Grosso; e um membro
indicado pelas classes empresariais do Estadondeviedos serem nomeados pelo Presidente da
Republica.

* Artigo alterado pela Lei n°® 6.491, de 07 de delzemde 1971.

§ 1° - Os membros do Conselho Diretor ndo serémmerados, podendo, entretanto,
receber jeto n de presenca.

* Paragrafo alteradgpela Lei n° 6.491, de 07 de dezembro de 1971.

§ 2° - Os membros do Conselho Diretor exercerdaodato por seis anos, podendo ser

reconduzidos uma so vez.
* Paragrafo alteradgpela Lei n° 6.491, de 07 de dezembro de 1971.

§ 3° - Ao ser constituido o Conselho Diretor, ungdede seus membros tera mandato de

dois anos e um tergo de quatro anos.
* Paragrafo alteradgpela Lei n° 6.491, de 07 de dezembro de 1971.

8 4° Ao ser constituido o Conselho Diretor, 1/3 {engo) de seus membros tera mandato
apenas de 2 (dois) anos e 1/3 (um ter¢o) de 4r({y)utos.

Art. 7°. O Conselho Diretor tera funcao precipuagdegr o patrimoénio da Fundacao, de
modo a assegurar a Universidade seu pleno desémeoiiv em consonéncia com 0s objetivos
previstos na legislacao de ensino.

Art. 8°. O Reitor da Universidade Federal de MatmsSo, nhomeado na forma da
legislagcdo vigente e com 0 mandato nela estabelepr@sidira a Fundacdo e exercera a Presidéncia

do Conselho Diretor.
* Artigo alterado pela Lei n® 6.491, de 07 de delzemde 1971

Paragrafo Unico O Reitor sera substituido em suas faltas ou impeudlios,
sucessivamente, pelo Vice-Reitor, nomeado na fatankei, e por um membro do Conselho Diretor,
escolhido por dois ter¢cos de seus membros."

Art. 9°. A Universidade Federal de Mato Grosso gbzke autonomia didatico-cientifica,
disciplinar, administrativa e financeira, nos tésnaos artigo 3° da Lei n° 5.540, de 28 de novermbro
1968.

Art. 10. Integrardo inicialmente a Universidade ératide Mato Grosso:

| - A Faculdade Federal de Direito de Cuiabg;

Il - A Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Letrasvid#o Grosso;

[l - O Instituto de Ciéncias e Letras de Cuiaba.

§ 1° Os estabelecimentos referidos neste artiguitres que venham a ser incorporados,
serdo reestruturados na organizacdo da Universidaderma a atender as exigéncias da legislacéo
universitaria vigente.

§ 2° Em qualquer tempo a juizo do Conselho Diretwediante prévia autorizagdo do
Conselho Federal de Educacao, poderéao incorporarigeiversidade outras instituicdes de ensino,
oficiais ou particulares, vedada a duplicacao de mp&ra fins idénticos ou equivalentes.

Art. 11. O regime juridico dos servidores da FuAdagniversidade de Mato Grosso, no
gue couber, é o da legislacdo do trabalho, assedpHse aos atuais professéres e aos funcionarios
estaveis ou efetivos das unidades incorporadasida€éo as garantias estabelecidas na Constituicdo
Federal ou Estadual vigente.
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Art. 12. O pessoal do servico publico federal otado na Faculdade Federal de Direito de
Cuiaba, incorporada a Fundacédo Universidade Feder&lato Grosso, passara automaticamente a
disposicdo da mesma, assegurados dos direitogageas dos seus cargos.

Art. 13. Sera transferido para a Fundacdo UnivadgedFederal de Mato Grosso o
patrimdnio do estabelecimento federal da Faculdad@ireito de Cuiaba.

Art. 14. Os recursos consignados no Orcamento daolio corrente exercicio em favor
das instituicdes incorporadas a Universidade serdmegues a Fundacdo Universidade Federal de
Mato Grosso.

Art. 15. O Estatuto da Fundacdo Universidade FédbraMato Grosso dispora sébre
outros encargos e atribuicdes da mesma Fundagdosiire sébre recursos e meios necessarios ao
perfeito cumprimento de seus objetivos.

Paragrafo UnicoO Estatuto da Universidade dispora, igualmenteres@oa estrutura,
organizacdo e funcionamento, com integral obseraaddo que dispbe a Lei n° 5.540, de 28 de
novembro de 1968.

Art. 16. O Ministério da Educacdo e Cultura procéde estudos, visando a criacdo da
Universidade Federal de Campo Grande, Mato Gressmminhando-se, dentro de 90 (noventa) dias,
ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sudigagfio, revogadas as disposi¢coes em
contrario.

Brasilia, 10 de dezembro de 1970; 149° da Indepemé 82° da Republica.

EMILIO G. MEDICI
Jarbas G. Passarinho
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LEI N° 5.314, DE 04 DE JULHO DE 1988

Cria 0 Municipio de Campo Verde, desmembrado dos
Municipios de Cuiabd e Dom Aquino.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
Faco saber que a Assembléia Legislativa do Estade@th e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica criado o Municipio de Campo VerdeJowalidade do mesmo nome, com area
desmembrada dos Municipios de Cuiabd e Dom Aquino.

Art. 2° O Municipio, ora criado, seré constituidodbis Distritos, o da sede e o de Coronel
Ponce.

8 1° Os limites do Distrito da sede serdo os ségmlirfpartindo da barra do Cérrego
Piraputanga, no Rio Sao Lourenco, sobe pelo ConPeggputanga até sua cabeceira; deste ponto, por
uma reta até a cabeceira do Cérrego Amaral ou FRImueste ponto, pela linha de cumeada da Serra
de Sao Lourenco até encontrar o entroncamentodiaieoBR-070, na rodovia BR-364; deste ponto,
segue por uma reta a cabeceira do Corrego Aric&e@m AricA abaixo até a barra do Cérrego
Canjica; sobe pelo Cdérrego Canjica até sua calzea@ste ponto, segue por uma reta a cabeceira do
Rio da Casca, desce por este até a estrada BraamtmdsB, prossegue pela referida estrada até
encontrar o Ribeirdo Lagoinha, desce por esteréibeaité a sua confluéncia com o Rio Cachoeirinha,
ponto onde passa a formar o Rio Quilombo; desceegtar até sua barra no Rio da Casca, sobe pelo
Rio da Casca até a barra do Corrego Jardim, sabesp® até sua cabeceira; deste ponto, segue por
uma reta a cabeceira do Ribeirdo Caiana; deste psegjue acompanhando a Serra do Finca Faca até
encontrar a cabeceira do Rio Cumbuco, desce peragsta Barra do Corrego Mutum, sobe por este
até sua cabeceira; deste ponto, segue por uma catzeceira do Corrego da Onca, desce pelo Corrego
da Onca até sua barra no Rio Chimbica, sobe p@dCRimbica até sua cabeceira; deste ponto, por
uma reta a cabeceira do Cérrego da Varzea, des@sgoaté sua barra no Rio das Mortes, sobe por
este até a barra do Corrego Capitdo Agostin, sobegte onde o mesmo faz aguas emendadas com o
Cérrego Pulador, desce pelo Corrego Pulador atbawa no Rio Sdo Lourenco, desce por este até a
barra do Corrego Piraputanga, ponto de partida”.

8 2° Os limites do Distrito de Coronel Ponce paasarser 0os seguintes: “partindo da barra
do Corrego Pulador no Rio S&o Lourenco, sobe péloeGo Pulador até onde faz aguas emendadas
com o Cérrego Capitdo Agostin, desce por esteuséarra no Rio das Mortes, desce pelo Rio das
Mortes até a barra do Corrego Chico Nunes; destéoppor uma reta até a cabeceira do Ribeirdo
Parnaiba, desce pelo Ribeirdo Parnaiba até swarmRio S&o Lourenco, sobe por este até a barra do
Corrego Pulador, ponto de partida”.

Art. 3° Os limites do Municipio serdo os seguintgzartindo da barra do Codrrego
Piraputanga no Rio S&o Lourenco, sobe pelo CorPagputanga até sua cabeceira; deste ponto, por
uma reta até a cabeceira do Cérrego Amaral ou FRmu@ste ponto, pela linha cumeada da Serra do
Sado Lourenco até encontrar o entroncamento do i@d®R-070, na rodovia BR-364; deste ponto,
segue por uma reta a Cabeceira do Corrego Aric&e@w Arica abaixo até a barra do Cdrrego
Canjica, sobe pelo Cérrego Canjica até sua caldeahkste ponto, segue por uma reta a cabeceira do
Rio da Casca, desce por este até a estrada Bramdmdd, prossegue pela referida estrada até
encontrar o Ribeirdo Lagoinha, desce por ester@ibeité a sua confluéncia com o Rio Cachoeirinha,
ponto onde passa a formar o Rio Quilombo; descegteraté sua barra no Rio da Casca, sobe por este
até a barra do Cérrego Jardim, sobe por este at&€aheceira; deste ponto, segue por uma reta a
cabeceira do Ribeirdo Caiana; deste ponto, seguepanhando a Serra do Finca Faca até encontrar a
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cabeceira do Rio Cumbuco, desce por este até a darCorrego Mutum, sobe por este até a sua
cabeceira; deste ponto, segue por uma reta atéeaaiea do Cérrego da Onca, desce pelo Corrego da
Onca até sua barra no Rio Chimbica, sobe pelo Rimlica até sua cabeceira; deste ponto, segue por
uma reta a cabeceira do Cérrego da Varzea, des@sigoaté sua barra no Rio das Mortes, desce por
este até a barra do Coérrego Chico Nunes; dest®,ppaot uma reta até a cabeceira do Ribeirdo
Parnaiba, desce por este até sua barra no Rio @#&erico, sobe por este até a barra do Corrego
Piraputanga, ponto de partida”.

Art. 4° O Municipio, ora criado, somente sera ilasta com a posse do Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores, cuja eleicdo sera simultéoeea daqueles Municipios ja existentes.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de suaipatho, revogadas as disposicoes em
contrario.

Palacio Paiaguas, em Cuiabd, 04 de julho de 1988.

as) CARLOS GOMES BEZERRA
Governador do Estado



